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1. OBJETIVO 

1.1 Estabelecer e normatizar procedimentos para o monitoramento dos riscos quanto ao 

enquadramento dos investimentos do RPPS diante da resolução vigente do Conselho 

Monetário Nacional – CMN, e  o envio dos informativos periódicos à SPS/MPS. 

1.2 Normatizar procedimentos para avaliação do desempenho  e a  composição dos fundos de 

investimento em que o Rioprevidência possua recursos aplicados, considerando os 

aspectos,  cenário econômico, volatilidade, rentabilidade acumulada dos investimentos 

comparada com a meta atuarial e perfil de risco do Fundo. 

1.3 Estabelecer normas para a padronização da análise de conformidade na elaboração do 

Processo Mensal de Análise de Risco das APR – Autorização de Aplicação e Resgate na 

GOP – Gerência de Operações e Planejamento/Diretoria de Investimentos. 

2. DEFINIÇÕES 

2.1        DEFINIÇÕES DOS TERMOS UTILIZADOS 

2.1.1. PLANO ANUAL DE INVESTIMENTOS 

Relatório que estabelece as diretrizes, metas e limites à gestão de investimentos do Fundo 

com base na Resolução vigente do Conselho Monetário Nacional – CMN. 

2.1.2. OPERAÇÂO COMPROMISSADA 

É uma aplicação financeira onde o Banco vende ao cliente títulos públicos ou privados, 

com o compromisso de recompra. 

2.1.3. FUNDO DE INVESTIMENTO 

É uma comunhão de recursos financeiros, constituída sob a forma de condomínio, 

destinado à aplicação em títulos e valores mobiliários, bem como em quaisquer outros 

ativos disponíveis no mercado financeiro e de capitais, observadas as disposições legais. 

3. SIGLAS UTILIZADAS 

GOP – Gerência de Operações e Planejamento 

CPJ – Coordenação de Planejamento 

DIN – Diretoria de Investimentos 

ARI – Assessoria de Risco 

Rioprevidência – Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro. 

CDI – Certificado de Depósito Interfinanceiro 

IDkA – Índice de duração constante ANBIMA  

IMA – Índice de Mercado ANBIMA 

ATE – Assessoria de Tesouraria 

FI/FIC – Fundo de Investimento / Fundo de Investimento em cotas do Fundo de 

Investimento 

RPPS – Regime Próprio de Previdência Social 

DPIN – Demonstrativo da Política de Investimentos 

 

 

 

 



 
 

Manual Normativo do Monitoramento de Risco 
Versão: 1.0 
Vigência – 13/03/2013 

4 

 

4. NORMAS 

4.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1.1 O monitoramento do risco nos investimentos, é exercido pela ARI-Assessoria de Risco, 

subordinada à Diretoria de Investimentos do Rioprevidência, tendo como função, mitigar, 

monitorar e controlar riscos, por meio da revisão e mapeamento de todos os processos da 

área de investimentos, do mapeamento de riscos, da definição e melhoria dos controles 

gerenciais, do monitoramento diário de indicadores de risco, da análise das 

regulamentações e seus impactos sobre o Fundo.  

4.1.2 Para atender os objetivos do Manual Normativo, o processo de monitoramento de risco 

nos investimentos do Rioprevidência, está apresentado em três tópicos: 

4.1.2.1  Enquadramento aos Limites Definidos e Política de Exposição aos Riscos Envolvidos; 

4.1.2.2  Monitoramento de Risco nos Investimentos e Acompanhamento Diário das Aplicações e     

Resgates; 

4.1.2.3  Análise de Conformidade nas Aplicações e Resgates. 

4.2. Enquadramentos à Resolução do CMN e do  PAI, e Informes à SPS/MPS. 

4.2.1. O Art. 1º da Resolução 3.922 de 25/11/2010, estabelece que os recursos dos regimes 

próprios de previdência social instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos da Lei nº 9.717 de 27 de novembro de 1998, devem ser aplicados 

conforme as disposições desta Resolução, tendo presentes as condições de segurança, 

rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. 

4.2.2. Antes do encerramento de cada exercício financeiro, a DIN elabora a política anual de 

investimentos para o próximo ano , de que trata a Resolução do CMN, mediante envio à 

Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPS do Demonstrativo da Política de 

Investimentos – DPIN.  

4.2.2.1 As instruções de preenchimento dos demonstrativos devem ser acessadas em:  

  http://previdencia.gov.br (Previdência no Serviço Público/Elaboração de Demonstrativos/ 

            CADPREV Ente Local / Baixar/Instalar/Ajuda/Manual do Usuário-Internet/DPIN-DAIR) 

4.2.3. A comprovação da condução da política de investimentos, ocorrerá mediante o 

preenchimento dos campos específicos do DPIN enviado anualmente, e do Demonstrativo 

das Aplicações e Investimentos dos Recursos – DAIR enviado a cada bimestre, à 

SPS/MPS, ambos em formato de arquivo eletrônico ( Portaria MPS nº 204 de 10/07/2008 e 

nº 347 de 30/07/2012) 

4.2.4. Demonstrativo da Política de Investimentos (DPIN) – o Rioprevidência, na qualidade de 

RPPS irá preencher os dados cadastrais solicitados pelo sistema, relativos ao Ente 

Federativo, seu representante legal e o Gestor de Recursos, que deve estar  certificado 

por entidade autônoma reconhecida .  

4.2.5. Com relação a meta de rentabilidade dos investimentos, o Rioprevidência irá informar a 

sua meta atuarial. 

4.2.6. Irá informar os limites máximos de alocação dos recursos entre os diversos segmentos e 

carteiras, de acordo com a estratégia adotada na política de investimentos do 

http://previdencia.gov.br/
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Rioprevidência, em consonância com o perfil de suas obrigações,  visando à consecução 

e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial. 

4.2.7. Deverá descrever sucintamente o entendimento do Rioprevidência em relação aos 

cenários macroeconômicos futuros, indicando a forma de análise para escolha dos 

segmentos selecionados para investimentos. 

4.2.8.  Informar os objetivos e modelo de gestão adotado, a meta de rentabilidade que será 

perseguida, a tolerância de risco para os diferentes segmentos de aplicação e metas para 

os custos administrativos. 

4.2.9. Com relação a estratégia de formação de preços, o Rioprevidência irá informar os critérios 

e metodologias adotadas nas análises que orientem as decisões de compra e venda de 

ativos. 

4.2.10.  Para o RPPS com um patrimônio  superior a R$ 5 milhões, é obrigatória a criação de um 

Comitê de Investimentos como órgão auxiliar no processo decisório quanto a execução da 

política de investimentos.   

4.2.11. Caso haja contratação de Administração de Carteiras de renda fixa e renda variável, serão 

informados os critérios para escolha e a contratação de pessoas jurídicas autorizadas ou 

credenciadas, nos termos da legislação em vigor (Portaria MPS nº 170 de 25/04/2012 Art. 

3º “I”, e Art 3º  A e B ) . 

4.2.12. Deverá ser informado como será avaliado o desempenho dos gestores externos de ativos, 

a periodicidade dessa avaliação e a diversificação da gestão.  

4.2.13. No item Observações do DPIN, deverão  ser inseridos os comentários julgados relevantes, 

desde que não tenham sido citados nos itens anteriores. 

4.2.14. Com a confirmação dos dados do DPIN, é acessado o módulo CADPREV-Ente Local e 

gerado o arquivo eletrônico XML . Esse  arquivo será enviado à SPS através do módulo 

CADPREV-WEB e irá compor o banco de dados do sistema CADPREV-SPS/MPS. 

Através do CADPREV-WEB o arquivo DPIN será acessado e impresso para receber a 

assinatura dos responsáveis.  

4.2.15. O documento será digitalizado e o  arquivo gerado, enviado por via eletrônica através do 

CADPREV-WEB. Essa documentação ficará à disposição dos órgãos de controle e 

supervisão competentes pelo prazo de 10 (dez) anos. 

4.2.16.  A estrutura do DPIN será disponibilizada pela SPS na página do MPS até 31 de 

dezembro de cada exercício em relação ao exercício seguinte. 

4.2.17. Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos – DAIR – o 

Rioprevidência, como gestor do RPPS, envia no mês seguinte ao encerramento de cada 

bimestre específico, o arquivo eletrônico para compor o Sistema de Informações dos 

Regimes Públicos de Previdência Social – CADPREV na Secretaria de Políticas de 

Previdência Social (SPS) do Ministério da Previdência Social (MPS). 

4.2.18. O módulo DAIR deverá ser instalado por via eletrônica, o que  irá permitir a sua 

atualização a cada período,  conforme a especificação do sistema . Para o  acesso as 

funcionalidades do DAIR e composição dos dados para informação é necessário o acesso 

a página inicial de manutenção (cadastro, alteração, visualização e geração de XML ). 
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4.2.19. É feito o cadastro inicial, cuja rotina é a mesma do DPIN, conforme descrito no item 4.2.4. 

Deve ser especificado o exercício financeiro e o bimestre de referência, o nome da 

entidade credenciada a que se refere o demonstrativo, o tipo de gestão, o CNPJ da 

mesma, e a existência ou não de Operação com Títulos do Tesouro Nacional no bimestre.. 

4.2.20. Registro das Informações – nesse item é feito o registro da posição dos recursos correntes 

e ativos que o Rioprevidência possui no encerramento do bimestre, de acordo com o 

segmento listado no sistema informatizado, com base na Resolução vigente do CMN.  

4.2.21. De acordo com a composição dos ativos e as operações realizadas pelo Rioprevidência, 

são disponibilizadas as informações relativas aos segmentos: Fundos de Investimento,  

Operação Compromissada, Ativos vinculados por lei ao RPPS, demais bens, direitos e 

ativos (Certificado Financeiro, Bens Imóveis, etc) e Disponibilidades Financeiras.  

4.2.22. No registro da posição do investimento em cada Fundo de Investimento, deve ser 

informado o segmento,  Renda Fixa ou Variável, o tipo de ativo que se enquadra conforme 

disposto na Res. 3.922/2010, a Instituição Financeira e o CNPJ, o nome do Fundo e 

CNPJ, a quantidade de cotas possuídas, o valor atual da cota, o índice de referência, ( se 

é CDI, IMA ou outro) e o patrimônio líquido do fundo.  

4.2.23. As informações geradas irão compor o arquivo DAIR do bimestre, permitindo a sua 

visualização e impressão através do acesso à página inicial do sistema CADPREV-Ente 

Local. 

4.2.24. Para o envio do DAIR é necessário gerar o arquivo eletrônico XML, o que é executado de 

forma automática, marcando o bimestre correspondente na página inicial do CADPREV-

Ente Local.  

4.2.25. No envio do arquivo, é necessário acessar www.previdencia.gov.br.- Previdência no 

Serviço Público – Cadprev-Web-Envio e Consulta de Demonstrativos.    

4.2.26. A regularidade nas informações do DPIN e DAIR e o cumprimento das normas é um dos 

itens exigidos para o recebimento do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, 

emitido semestralmente pela SPS-Secretaria de Políticas de Previdência Social. 

4.3. Monitoramento de Risco nos Investimentos – Avaliação de Desempenho e 

Composição dos Fundos. 

4.3.1. Para o cumprimento da Política de Investimento e as decisões do Comitê de Investimento 
realizado mensalmente, a ARI diariamente verifica a conformidade da APR-Autorização de 
Aplicação e Resgate emitido pela GOP, e se a mesma está respeitando a regulamentação 
da Resolução vigente.  
 

4.3.2. Todo o detalhamento do movimento das aplicações e resgates nos fundos de investimento 
através das APRs está disponível no Manual Específico – NORMATIZAÇÃO DO 
PROCESSO DE APLICAÇÃO E/RESGATE EM FUNDOS DE INVESTIMENTO, versão 
1.1 de 19/09/2011. 
 

4.3.3. Entretanto, algumas rotinas acessórias são executadas pela ARI, e estão enumeradas a 
seguir: 
 

4.3.4. Padronização de Processos  -  implementar, acompanhar e fiscalizar o mapeamento dos 
processos relativos a elaboração dos Manuais Normativos da DIN. 
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4.3.5. Limites das Aplicações – Verificar os valores e  percentuais máximos de alocação em 
cada fundo de investimento em relação ao seu  patrimônio líquido , conforme a legislação 
vigente e o enquadramento  aos limites definidos. 
 

4.3.6. Análise da Carteira por Tipo de Risco - com base na posição do ativo total do Fundo  
em cada mês, analisar diariamente o percentual que está sendo comprometido em relação 
à legislação vigente e ao PAI,  para os segmentos nas aplicações de subíndices do IMA 
ou do IDKA, das aplicações vinculadas ao índice CDI, das Operações Compromissadas, 
dos  FI/FIC RF ou Referenciado (Crédito Privado) , Renda Variável, FI Multimercado  e FI 
Imobiliário. 
 

4.3.7.  Análise da Rentabilidade – acompanhar diariamente a rentabilidade alcançada por cada 
tipo de Fundo de Investimento nas instituições financeiras credenciadas, e ainda, o 
acumulado no mês, no ano e em doze meses, e o índice de volatilidade. Justificar o 
enquadramento das operações diárias nas APRs.  

4.3.8. Aderência às Normas – analisar com base na legislação vigente, o lastro dos ativos dos 
fundos de investimento, através das carteiras emitidas pelas Instituições Financeiras. 

4.3.9.   Nesses últimos itens, a ARI acompanha e decide num trabalho conjunto com a 
Coordenação de Planejamento da GOP. 

4.4. Análise de Conformidade das APR  -  Padronização do Processo Mensal. 

4.4.1. Após a confirmação de cada execução de Aplicação/ou Resgate em Fundos de 

Investimento pelas Instituições Financeiras, a ATE anexa à APR ,  os extratos bancários 

que comprovem a realização do processo de Aplicação e/ou Resgate em Fundos de 

Investimento e encaminha à Gerência de Controladoria. (item 3.2.7.1 do Processo de 

Aplicação e/ou Resgate em Fundos de Investimento). 

4.4.2. A Gerência de Controladoria deverá registrar a Aplicação e/ou Resgate em Fundos de 

Investimento no Sistema Computacional SIAFEM, e fazer a juntada das impressões dos 

registros contábeis que comprovem a Aplicação e/ou Resgate em Fundos de Investimento 

executadas e encaminha à Assessoria de Risco da DIN até o dia 20 (vinte) do mês 

seguinte a que se referem as movimentações. 

4.4.3. A ARI ao receber a documentação do Processo da Gerência de Controladoria, deverá 

conferir se constam todas as APRs emitidas no mês em referência, e verificar se a 

Aplicação e/ou Resgate em Fundos de Investimento foi contabilizada de acordo com o 

Plano de Contas definido por norma específica do setor público. 

4.4.4. Caso o processo não contenha os registros e/ou não tenha sido realizado conforme 

solicitado, e/ou não contenha toda a documentação necessária, a ARI deverá solicitar ao 

Setor responsável,  mediante Comunicação Interna,  a complementação desses 

documentos, no que deverá ser atendido dentro do prazo de 10 (dez) dias da emissão da 

mesma.  

4.4.5. Caso a Aplicação e/ou Resgate em Fundos de Investimento não tenha sido realizada 

conforme o requisitado, a ARI deverá verificar o motivo da ocorrência e comunicar ao 

Diretor de Investimentos, anexando as causas das inconsistências. 

4.4.6. Após verificar toda a documentação do processo, a ARI deverá dar visto a mesma, 

atestando a conformidade e elaborar um Processo Mensal de Aplicação e/ou Resgate, 

composto das APRs diárias, e juntando na abertura do mesmo, a Ata da Reunião e a 

apresentação impressa do Comitê de Investimentos do mês em referência. E encaminhar 

ao  Diretor de Investimentos.   
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4.4.7. Após receber o Processo proveniente da ARI, o Diretor de Investimentos verifica se as 

movimentações ocorreram com aderência às normas e as aprova através da assinatura 

em cada APR , em caso contrário deverá retornar à ARI para cumprir exigências.  

4.4.8. A ARI deverá arquivar o Processo com toda documentação na própria área, mantendo-o 

disponível pelo período de 12 (doze) meses, caso haja solicitação do  mesmo por parte do 

Tribunal de Contas do Estado, Auditoria Interna ou Externa. 

4.4.9. Após decorrido os 12 (doze) meses, o Processo de Aplicação e/ou Resgate deverá ser 

encaminhado ao Arquivo Geral do Rioprevidência. 
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5 – MODELAGEM BIZAGI 

5.1 – GRÁFICO -  DPIN 
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5.2 – GRÁFICO -  DAIR 
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5.3 – GRÁFICO -  MONITORAR RISCOS 
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5.4 – GRÁFICO  – ANÁLISE DE CONFORMIDADE DAS APRs 
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